
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1987026 - RS (2022/0047620-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : GAMA INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS EM COURO 

LTDA
AGRAVADO : BEATRIZ RAAB SCHWALM
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. BEM INDIVISÍVEL. COPROPRIEDADE. TERCEIRO 
ESTRANHO À EXECUÇÃO. PENHORA. INTEGRALIDADE DO BEM. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A alienação de bem indivisível não recairá sobre sua totalidade, mas apenas sobre 
a fração ideal de propriedade do executado, o que não se confunde com a alienação 
de bem de propriedade indivisível dos cônjuges, caso em que a meação do cônjuge 
alheio à execução, nos termos do art. 655-B, do CPC, recairá sobre o produto da 
alienação do bem (REsp 1.404.659/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 7/4/2014).
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 02 de maio de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. BEM INDIVISÍVEL. COPROPRIEDADE. TERCEIRO 
ESTRANHO À EXECUÇÃO. PENHORA. INTEGRALIDADE DO BEM. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A alienação de bem indivisível não recairá sobre sua totalidade, mas apenas sobre 
a fração ideal de propriedade do executado, o que não se confunde com a alienação 
de bem de propriedade indivisível dos cônjuges, caso em que a meação do cônjuge 
alheio à execução, nos termos do art. 655-B, do CPC, recairá sobre o produto da 
alienação do bem (REsp 1.404.659/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 7/4/2014).
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 95/100) apresentado contra decisão monocrática 
sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. BEM 
INDIVISÍVEL. COPROPRIEDADE. TERCEIRO ESTRANHO À 
EXECUÇÃO. PENHORA. INTEGRALIDADE DO BEM. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.

A agravante alega, em síntese, que “a solução consiste em determinar que a penhora 
recaia sobre a integralidade do bem, cabendo aos condôminos não devedores receber o valor de 
sua cota-parte por ocasião da venda judicial dos imóveis. O condômino tem assegurada, nos 
termos da lei, a preferência para a aquisição do restante do bem (art. 1.118 do CPC)”.

Requer seja provido o recurso.

A agravada pleiteia a manutenção da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO
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Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 
novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 
subsistir o entendimento nela externado.

O Tribunal de origem decidiu que:
A execução deve ser conduzida no interesse do credor, que encontra nos bens 
do devedor a garantia para o cumprimento da obrigação(art. 789 do CPC). 
Ocorre, porém, que a situação do imóvel em tela, além de resultar na perda de 
valor de mercado para a venda, certamente dificultará a sua alienação. Nesse 
cenário, considerando as elevadas dificuldades na alienação do imóvel, seja 
pelo grande número de coproprietários, seja pelo baixo interesse que 
despertará no mercado, considerando ainda os elevados custos demandados 
para a realização do leilão, o pronunciamento de origem deve ser mantido, 
máxime porque consentâneo com o princípio da razoabilidade.

Constata-se que o aresto não diverge do entendimento deste STJ, já que a alienação de 
bem indivisível não recairá sobre sua totalidade, mas apenas sobre a fração ideal de propriedade 
do executado, o que não se confunde com a alienação de bem de propriedade indivisível dos 
cônjuges, caso em que a meação do cônjuge alheio à execução, nos termos do art. 655-B, do 
CPC, recairá sobre o produto da alienação do bem (REsp 1.404.659/PB, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 7/4/2014).

No mesmo sentido, colecionam-se:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. BEM 
INDIVISÍVEL. COPROPRIEDADE. TERCEIRO ESTRANHO À 
EXECUÇÃO. PENHORA. INTEGRALIDADE DO BEM. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).
2. A penhora de bem imóvel indivisível também pertencente a terceiro (não 
cônjuge) deve ficar limitada à fração ideal de titularidade do executado. 
Precedentes do STJ.3. Hipótese em que o recurso especial foi provido porque o 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região havia adotado orientação contrária à 
jurisprudência desta Corte Superior.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1502660/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 20/02/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE BEM 
INDIVISÍVEL. IMÓVEL DE PROPRIEDADE DE VÁRIOS IRMÃOS. 
POSSIBILIDADE DE PENHORA DAS FRAÇÕES IDEAIS DE 
PROPRIEDADE DO EXECUTADO.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma 
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vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta que eventual 
nulidade na decisão singular do relator, proferida com fulcro no art. 557 do 
CPC/1973, fica superada com a reapreciação da matéria, na via do Agravo 
Interno, pelo órgão colegiado.
3. A jurisprudência do STJ entende que "a alienação de bem indivisível não 
recairá sobre sua totalidade, mas apenas sobre a fração ideal de propriedade do 
executado, o que não se confunde com a alienação de bem de propriedade 
indivisível dos cônjuges, caso em que a meação do cônjuge alheio à execução, 
nos termos do art. 655-B, do CPC, recairá sobre o produto da alienação do 
bem" (REsp 1.404.659/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 7/4/2014).
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1700587/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 19/12/2017)

Assim, não merece reparo a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.987.026 / RS
Número Registro: 2022/0047620-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50087237020204040000 50117356920194047100

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : GAMA INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS EM COURO LTDA
RECORRIDO : BEATRIZ RAAB SCHWALM
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA - RETIDO NA FONTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : GAMA INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS EM COURO LTDA
AGRAVADO : BEATRIZ RAAB SCHWALM
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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